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PROCESSO ADMINISTRATIVO N",I 31 9/2025

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO PARA OUE CELEBRAM
elme stl cÂulRA MUNtctpAL DE unuçuilRt e
A EMPRESA M3. BUSINESS GROUP LTDA, NA
FORMA ABAIXO.

e cÂunRA uuNtctRal oe unuçuí- pl, inscrito no cadastro Nacionat de pessoas Jurídicas - cNpJ
sob o no 00.286.713/0001-63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador presidente, o sr. JAIR0
PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, servidor público, portador do CpF no 934,699.343_04,
residente e domiciliado no Loteamento Mussolini carvalho, s/n, Rua projetada 31 Bairro Bela vista,
CEP 64.860-000, Uruçuí-Pl, doravante denominado "CONTRATANTE"; e, de outro lado a empresa
M3. BuslNEss cROuP LTDA, estabelecida ENDEREÇo: Avenida colombo Machado salles, no 232,
Sala: 01, Jardim Dourado, Porto Belo, SC, inscrita no CNPJ No 54.494.740/0(l(}í-50, nesle ato
reprêsentada pelo(a) Sr.(a) MATHEUS ALEXANDRE GRANDO Rc No 075.961.479_25 CpF No

075.961.479-25 TELEFONE: OELULAR: 47 - 991860966, doravante designada simplesmente
"CoNTRATADo", conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no PRocEsso ADM|NlsrRATlvo No í3í9/2025, e em observância às
disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar
o presente Termo de contrato, deconente da pREGÃo ELETRôNrco No 90003/2025, mediante as
cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

cúusulA t- Do oBJETO (art. 92, te il)

1.1 0 presente contrato tem por objeto a REGrsrRo DE pREços PARA FUTURA E EVENTUAL
AOUTSTçÀO DE EQUIPAMENTOS, MATER|A|S E SUPRTMENTOS DE TNFORMÁTICA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARÂ MUNICIPAL DE URUçUÍ.PI.
1.2 ltens contratados:

ITEN

S

DESCRTÇÂO DOS
ITENS

UNID QUANT MARCA/MODEL
o

V.

UNIT.
V. TOTAL

10

Teclado Com Fio Usb
Com Layout Abnt2
ldioma Português Brasil
QWERW

UND 8
20,20

161 ,60

HOOPSON / R8 /
H'MASTON /

KNUP

{*\

coNTRATo N"012/2026.
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40,04

r.t RUçU Í

1.001,00

t

21

Pen Drive 64GB USB 3.2
Gen 1 Ultra Fit
sDcz430-64G
Velocidade dê Leitura
Ate 130 MB/s

UND
,,Ê.

CúUSULA II- MoDELos DE ExEcUçÂo E GEsTÃo CONTRATUAIS (an. 92, Iv, VII e xvIII) - o
regime de execução contrafual, os modelos de gestâo e de êxecuÉo, assim mmo os prazos e
condiçôes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Reíerência.

cúusulA ilt- Do pRAzo DE ExEcuçÃo E vtcÊNcA Do coNTRATo

3.í A vigência do contratual será alé 3111212026, contados a partir da data de assinatura de
termo de conlrato, ou da ordem de serviço, ou outro de instrumênto equivalente, na Íorma do art. 105
da Lei 14.133/202'1.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual.
3 3 A pronogaçâo ds mnhato deverá ser promovida mediante cerebração de termo aditivo.
3.4 o contralo náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançoes
de declaração de inidoneidade ou impedimenlo de licitar e contratar com poder públim, observadas
as abrangências de aplicaçã0.

cLÁusuLA rV - SUBCONTRATAçÃO - Náo será admitida a subcontratação do objeto
contralual.

cúusulA v - Do vALoR CoNTRÂÍADO (aÉ. 92, v)

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valor total R$ 1,i62,60 (um mil, cento e sêssenta e dois
reais, e sessenta centavos). a ser pago de acordo com cada ordem de Fornecimento/serviço e com
a realizâçáo dos serviços ou a entrega dos produtos.

5.2 No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçâo contratual, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidenles, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrâl do obieto da contratação.

cúusuLA vt- DO PAGAMENTO (aÍt.92, V ê Vt)

6.1 o prazo para pagamento ao contratâdo e demais condiçóes a ele reÍerentes encontram-se
definidos no Termo de Referência.

KINGSTON /
SANDISK /

HIKSEMI / M3
TECH

TOTAL DOS ITENS R$ R$

1.'t62,60

F
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cLÁusuLA vI - DO REAJUSTE (arr.92, V)

7.1 os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ân0 contado da
data do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um âno, e independenlemente de pedido do contratado, os preços iniciais
seráo reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, do índice lpcA - Índice Nacional de preços
ao consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a oconência
da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao pÍimeko, o intenegno mÍnimo de um ano seÍá contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4 No câso de atraso ou não divurgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) defnitivo(s).
7.5 Nas aferiçoes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) pâra reâjuste será(ão), obrigatoÍiamente, o(s)
deÍinitivo(s).

7 .6 caso o(s) indice(s)estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quarquer
forma não possa(m) mais ser utirizado(s), será(ão)adotado(s), em substituiçã., o(s) que vie(em)a ser
delerminado(s) pela legislação entiio em vigor.
7 .7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.

cúusuLA vil - DAS oBRtcAçÕEs Do CoNTRATANTE (an. 92, x, xt e xtv)

8.1 Exigir o cumprimento de rodas as obrigações assumidas pero contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8 3 Ammpanhar e fiscarizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pero
Conhatado;

8.4 Efetuar o pagamento ao contíatado do varor conespondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, foÍma e condições estabelecidos no presenle Contrato;
8.5 Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;8.6 cientifcar o óÍgâo de representapo judiiiar, quando for o €so, parâ adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaÉes pelo Contratado;
8.7 Explícitamenre emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos
de reestabelecimento do equiríbno econômico-Íinanceiro, e recramaçoes reracionadas à execuçáo do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamênte impertinentes, meramente
protelalórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;8.8 Nolifcâr os emitêntes das garantias quanto ao inicio de frocesso administrativo para âpuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8 9 A Administraçao não responderá por quaisquer compromissos assumidos pero contratado
com terceiros, ainda que vincurados à execução do contrato, bem como por quarquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do conkatado, dê seus empregados, preposros ou subordinados.
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cúusull tx - DAs OBRtcAçÕes oo coNnaTADO (art. 92, XlV, XVt e XV[)

9.1 o contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
9'2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manuar,
folders, catálogo, e da reração da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de
Defesa do Consumidor (Lei Federal no 8.07g, de .lgg0);

9.4 comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedê a data
da entrega, os motivos que impossibiritêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçã0, caso não tenha sido lixado prazo diverso no Termo de Referência;
9.5 Atender às determinâções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do mntrato ou autoridade
superior e prestar lodo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
9.6 Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte, no
prazo Íixado pelo fiscar do conkato, os bens nos quais se veríficarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execuÉo ou dos matenais empregados;
9.7 Responsabilizar-se peros vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem mmo por
todo e qualquer dano causado â Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabiridade a
Íiscalizaçáo ou o acompanhamento dâ execução contraruar pero contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantra, caso exigida, o varor correspondente aos danos
soÍridos;

9 8 Manter' durante toda a execução do objeto, em mmpatibiridade com as obngaçôes por ere
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas para contrataçã0.
9 9 Quando náo for possível a verificação da regularidade no §istema de Cadastro dê Fornecedores
- slcAF, o contratado deverá entregar ao setor responsáver pera Íiscarização do contrato, junto mm
a Nota Fiscar para Íins de pagamento, os seguintes documentos: prova de reguraridade rerativa à
seguridade sociar; certidão conjunta rerativa aos tributos Íederais e à Dívida Aüva da união; cerridões
que comprovêm a regurandade perântê a Fâzenda Estaduâr ou Distritâr do domicÍrio ou sede do
contratado; certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e certidão Negativa de Débitos Trabalhistas _
CNDT:

910 Responsabilizar-se pero cumprimento de todas as obrigaçoes trabarhistas, previdenciárias,
Íiscais' comerciais e as demais previstas em regisraçâo especÍÍiú, cuja inaoimprência náo kansfere a
responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o ob.jeto do contralo;
9.11 Paralisar, por delerminação do contratantê, quarquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boâ técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;912 Cumprir, du[ante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
parâ pessoa com deÍiciência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal no 14.133t202j1,,
9 13 Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusura acima. no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei Federal no 14.j3312021):
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9.14 Guardar sigilo sobre lodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contralo;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da mntrataÉ0, êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
inc. ll, alinea "d", da Lei Federal n0 14.13312021:

9.16 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal, as
normas de sêgurança do contratânte;

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contralo, fornecendo os mâteriais, equipamentos, fenamentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes
de boa técnica e a legislaçâo de regência, se Íor o casoi
9. Í8 orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no ,l3.709/201g,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por íorca da
execução deste contrato, quando aplicável;
9.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro gÍau, de dirigente do mntratante ou do Fiscal ou Gêstor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lêi Federal no 14,j3312021:
9 20 submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para anárise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de reíerência ou instrumento
congênere.

cúusulA x. Do coNTRoLE E FtscAltzÂçÃo DA ExEcuçÂo

10.'l Nos termos do aft. 117 da Lei no 14.í33, de 202i, serâ designado representante para
acompanhar e flscalizar a entÍega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as
oconências relacionadas mm a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou deíeitos observados.

10.2 A liscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante têrceiros, por quarquer ineguraridade, ainda que resurtante de impeíeises técnicas
ou vícios redibitórios, ê, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminiskação ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.
10.3 o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas mm a execução do contrato ou de instrumento equivarente, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventuarmente envolvidos, dererminando o que for necessário à
regularização das farhas ou defeitos observados e encaminhando os aponlamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
í 0.4 Caberá ao Fiscat do contrato, Senho(a) ANA LUCTA FERRETRÂ COELHO

10.4,1 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas
caraclerísticas e especiÍicações, em eskita conÍormidade com este instrumento;
10.4'2 Íiscarizar e âteslar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos
quantitativos solicitados;

10.4.3 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e
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condiçÕes estabelecidâs neste instrumento;

10.4.4 auxiliar o gestor no conlrato, subsidiando as informaçóes peÍlinentes às suas
competências;

10.4.5 anotar histórico de gerenciamento do contrato, contêndo todas as oconências
relacionadas à sua execução;

10.4.6 emitir notiÍicaFes sobre qualquer inêgularidade encontrada na execução do contrato;
10.4.7 rejeitar os produtos ou serviços entregues êm desconformidade com este instrumento;
10.4.8 comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer oconência
relacionada ao recebimenlo do objeto ou suas atribuigoes
10.4.9 0 fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência, entre elas:

10.4.10 atraso iniustiÍcado na execução do cronograma ou entrega;
104.11 entrega de serviços em desconÍormidade com as especiÍicações conslântes no
instrumento convocatório ou quantitativo divergente da mediçã0, solicitação ou contratação;
10.4.12 execução do objeto em desconformidade com este instrumentoi
10.4.í3 descumprimento de cláusula contratual ou regra editalicia;
10.4.14 subcontratação indevída, sem autorização prévia ou Íora dos limites lêgais;
10.4.í5 alteração nas condições da habilitaçáo da licitante previstas no instrumento mnvocatóno;
10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas
detectadas e náo citados antêriormente.

'10.5 Caberá ao Gestor do Contrato o Sr. JAIRO pEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;
10.5.2 analisaros pedidos de reequilíbrio econômim-financêiro, decidindo manifestadamente a
respêito nos autos do procedimento;

10.5.3 criar rotinas de veriÍicação de varores, conforme a especificidade de cada ob.ieto, para
evêntualmente propor reequilíbrios econômico-Íinanceiros quando o valor praticado estiver em
desconformidade com a prática de meÍcado;
10.5.4 analisar eventuais solicitações de alteraçoes contratuais, decidindo manifestadamente a
respeito nos aulos d0 procedimento;

10 5.5 acompanhar o desenvorvimento da execução atÍavés dos relatos apresentados pero
Ílscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;
10.5.6 decrdir, provisoriamente, pera suspensão da entrega de bens ou a rearização dos
serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento;
10.5.7 solicitar e acompanhar processos adminishativos sancionadores, na dosimetria descrita
no instrumento convocatório, nos câsos êm que o objeto estiver sendo executado em
desconformidade com as exigências;

10.5.8 realizar o recebimento definltivo dos serviços.
'10.5.9 0 recebimento deÍinitivo pela Administração não eximrrá o contratado, pero prazo mínimo
de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da responsabiridade objetiva
pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pera funcionaridade da
construçâo' da reforma, da recuperagão ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vícro,
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deÍeito ou rncorreÉo idêntificados, o contratado Íicará responsável pela reparação, pela coneçã0,
pela remnstruÉo ou pela substituição necessárias.

10.5.10 As falhas e vícios de execução nâo serão admitidos até a integral reparação e
adequaçã0, sem ônus para a administração mantidas as condições de quaridade, nos prazos
anazoados pela Administração e reduzidos a termo, mnÍorme arl. 1gg, caput da Lei Federal
14.13312021, sem prejuizo das sançoes editalícias e contratuais.
10.5.11 o descumprimento dos prazos de concrusã0, podem caracterizar descumprimento
parcial ou total das obrigaçoes gerando as sançoes previstas neste mntrato e no edital.

cúusuLA xt- DÂS TNFRAçôES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (arr.92, XtV)

11.1 comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 t4.133, de 202.r, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou âo
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;
c) der causa à inêxecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamenro dâ execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo
justifcado;

e) apresentar documentação falsa ou preslar declaração falsa durante a execução do contrato;í) praticar ato fraudulenlo na execução do contrato;
g) mmportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer nalureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. So da Lei no 

.12.g46, 
de 

,lo 
de agosto de 2013.

1 '1.2 serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:
i. Advedência, quando o conrratado dêr causa à inexecuçâo parciar do mnfaro, sêmpre que não
se justilicar a imposição de penaridade mais grave (art. '156, §2", da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas aríneas 
.b,, ,,c,

e "d" do subitem acima deste contÍato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. '156, 

§ 40, da Lei no 14.133, de 202,1);
iii. DeclaÍação de inidoneidadê para licilar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alÍneas'e', 'f, 'g" e 'h" do subitem acima deste contrato, bem como nas arÍneas,b,, .c, 
e,,d,,

que justifiquem â imposição de penaridade mais grave (art. í s6, sso, da Lei n" ,14.133, 
de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de í% (um por cento) por oi! oe atraso injustificado sobre o varor da parcera
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
a) o atraso superior a 30 dias autoriza a Administrâção a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumpnmênto inegular de suas cláusuras, conforme dispõe o inciso r do
art. '137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, parâ âs infraÉes descritas nas alíneas ,e,, 
a 

,,h" 
do subitem 1 1.1 , de S%

a 15% do valor do Contrâlo.

3. compensatória, parâ a inexecução totardo contrato prevista na arínea,c'do subitem 11.1,

Í,

,\
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de 5olo a 15% do valor do Contrato.

4. Para inÍraÉo descrita na alínea "b'do subitem 1'1.'Í, a multa será de S% a 20% do valor
do Contrato.

5. Para infraçõês descritas na alínea "d" do subitem I 1.1, a multa será de S% a 1S% do valor
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem í 1.1 , a multa será de ,l% 
a 15% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes inÍrações:

11.3 A aplicaçâo das sanÉes previstas neste cohkato não exclui, om hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (aÍ1. Í56, §90, da Lei no 14.,Í33, de 202í)
1l'4 Todas as sanses previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §70, da Lei n" í4.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicaçáo da multa será facurtada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze)dias úteis, mntado da data de suâ rntimação (art. 157, dâ Lei no 14.133, de 2021)
11 .4.2 se a multa apricada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao varor do pagamento
eventualmenle devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, sgo, da Lei no 14.,133, de
2021).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recorhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimenlo da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1 .5 A aplicaçao das sançôes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o mnlraditório
e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 202i, paru as penaridades dê impedimento de ricitar e contratar ê de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
'11.6 Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n" 14.133, de 2021):a) a natureza e a gravidade da inftaÉo cometida;

b) as peculiaridades do caso mncÍeto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
onentaçóes dos órgãos de controle.

11.7 os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis
de licitaçóes e contratos da Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos nâ
Lei no 12.846, de 20í 3, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o
rito procêdimental e âutondade mmpetente definidos na refeída Lei (art. 1S9).
1 1.8 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utilizadâ com
abuso do direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos pÍevistos nestê Contrâto
ou para provo.ár mnfusão p6trimoni6l. g. nesse caso. toíios os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reração de corigação ou controrê, de Íato ou de
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dirêito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.i33, de 202,1).

11.9 O Conhatante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanÉ0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no
cadaslro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federâ1.
(Art. 161, da Lei no 14.'133, de 2021).
11.10 As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçáo na foÍma do art. ,163 

da Lei no 14,133t21 .

11.11 0s débitos do confatado parâ com a Adminiskação conlratante, resultantes de multa
administrativâ e/ou indenizâÉes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmentê, com os créditos deüdos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos adminislrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de ,13 

de âbrjl de 2022.

cúusuLA x[. DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (aÍr.92, XtX]

12.'í o contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as parles, ainda que isso
ocona antes do prazo estipulado para tanto.
12'2 se as obrigações não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o mntrato.

12.2.1 Quando a não mncrusão do contrato referida no irem anterior decorrer de curpa do
conkatado:

a) Íicará ele mnstituído em mora, sendorhê apricáveis as respectivas sançoes
administrativas; e

b) poderá a Adminishação optar pera extinçáo do mntrato e, nesse caso, âdobrá as
medidas admitidas em lei pala a conünuidade da execuçâo contrafual.

í2.3 o contÍato ser extinto antes de cumpídas as obÍigações nele êstipulâdas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.1J312i, bem como
amigavelmênte, âssegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nêsta hipótese, aplicam-se também os artjgos 13g e 139 da mesma Lei.
123.2 A alteração sociar ou a modifcação da Íinaridade ou da estrutura da empresa nâo
ensejará a extinção se não Íêslringir suâ capacidade de concluir o contrato.
12.3.3 se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para altêrâçáo subjetiva.

12.4 o mntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nere estipuradas, ou antes do
pÍazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente. âssegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13g e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteração sociar ou a modificação da Íinaridade ou da êstrutura da empresa não
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ensejará a extinÉo se não restringir sua capacidade de mnduir o contrato.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração sub.ietiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndenizaçoes e multas.

12.6 A extinção do conlrato não onfigura óbice para o reconhêcimonto do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizâtório (art. 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 20211.

12.7 o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente públim que tenha desempenhado funÉo na licitaçáo ou atue na
fiscalização ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o tercêiro grau (art. .14, inciso lV, da Lei n." .l4..133/2021).

cúusuLA xlll . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh (aÍr. 92, Vil) - As despesas demrentes da
presente licitação correrão por conta dos recursos especíÍims consignados no orçamento da câmara
Municipal de Uruçuí-Pl, classificada conforme abaixo especificado:

0í.031.000í.í003.0000 - Aquisiçáo de equipamentos e materiais permanentes
4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais pêÍmanentes

cúusuLA xlv- DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no
14.133, de2021.
14.2 0 conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
supressões quê se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do mntrato.

14.3 As altêraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de teÍmo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justilicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a íormalização do aditivo deverá oconer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. í32 da Lei no 14.133, de 2021).
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçâo de termo aditivo; na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

cúusuLÂ xl - Dos cAsos oMlssos (art. 92, ill) . os casos omissos serão decididos pela
Adminiskação conkatante, aplicando-se o quê dispÕe a L ei no i4j332ozi e suas alteraçÕes, demais
preceitos de direito priblico e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos conlratos e as
disposições de direito privado, conforme arl. 92, inciso lll da supracitada lei.

+
$
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CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO - O ato quê autoriza a contratação e/ou o Extrato do presente

Contrato será publicado em sítio oficial elehônico conÍorme art. 72, no prazo previsto no do art. 94 da

Lei n0 14.133i202'1 e, sendo o caso, será publicado ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNcP).

CúUSULA XVll . DO FORO (art.92, §1") . Fica eleito o foro da Comarca de Uruçuí-Pl, para dirimir

as questões derivadas deste Conkato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições estabelecidas

nas cláusulas do presente contrato, bem como observâr Íielmente, firmandoo em vias de igual teor,

para um só eÍeito.

Uruçuí-Pl, 04 de março de 2026.

NTRATANTE

NrcrPAL DE URUÇUí- Pl

CNPJ/MF: 06.985.832/0001 -90

JAIRO PEREIRA DA SILVA

cPF No 934.699.343-04

MArH E u s A LEXA N D R E i,;L"u',lrTJ:i?,is;?'"' 
o"'

GRANDO:075961 47925 GRANDo:07se6147e2s
Dados: 2026.03.09 08:54í2 -03'00

CONTRATADO

M3, BUSINESS GROUP LTDA

cNPJ No 54.494.740/0001-50

MATHEUS ALEXANDRE GRANDO

CPF: 075.961.479-25
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